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ACÓRDÃO

CONSUMIDOR -  APELAÇÃO  CÍVEL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA.
LIBERAÇÃO DO VEÍCULO. BAIXA NO GRAVAME.
OBRIGATORIEDADE  DO  BANCO.  DEMORA
INJUSTIFICADA. DANO MORAL CONFIGURADO.
ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.  CABIMENTO  DE
DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE
EXCLUSÃO  OU,  SUCESSIVAMENTE,  DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
DESCABIMENTO.  MONTANTE  REPARATÓRIO
FIXADO  NA  ORIGEM  EM  VALOR  QUE  NÃO
COMPORTA MINORAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO
EM  OBSERVÂNCIA  AOS  POSTULADOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  REFORMA DE
OFÍCIO  DO  TERMO  INICIAL  DOS  JUROS
MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O simples aborrecimento originado pelo descaso
da financeira que, por obrigação contratual,  deve
fornecer  de pronto o  documento de liberação do
veículo  já quitado pela  autora,  gera um dano de
natureza  moral.  Porém,  o  valor  arbitrado  deve
minorar o sofrimento ocorrido, não gerando, pois,
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um  favorecimento  ao  ponto  de  enriquecer
ilicitamente  a  contratante,  no  caso  a  autora,  ora
recorrida.

- De fato não há falar em litigância de má fé se a
parte se vale de sua prerrogativa de defesa via
recurso  como  o  meio  de  Ampla  Defesa  e
Contraditório.

-  O  valor  a  ser  pago  na  indenização  deve  ser
fixado observadas as circunstâncias que envolvem
o  caso,  de  modo  a  não  restar  configurada
penalidade  excessiva  e  desproporcional  para  o
ofensor  e  fator  de  enriquecimento  ilícito  para  o
ofendido.

- O quantum deliberado a título de danos morais é
proporcional  e  razoável,  levando-se  em conta  a
extensão  do  dano  e  as  demais  indenizações  já
concedidas por este Tribunal, não havendo razão
para minoração.

- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  estabeleceu  que  os  juros  de  mora
constituem  matéria  de  ordem  pública,  de  forma
que  sua  aplicação,  alteração  de  cálculo,  ou
modificação  do  termo  inicial  -  de  ofício  -  não
configuram reformatio in pejus (reforma para piorar
a situação de quem recorre), nem dependem de
pedido das partes.

- Conforme a jurisprudência do STJ, o termo inicial
da  fluência  dos  juros  de  mora,  em  casos  de
responsabilidade contratual, é a data da citação. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
Recurso de Apelação. 

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de
fl. 109.
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 RELATÓRIO

MARIA DA PENHA FERREIRA DA SILVA ajuizou ação de
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais e Antecipação de
Tutela para determinar a liberação de financiamento de veículo automotor
em  face  do  BANCO  ITAU  LEASING  S/A,  aduzindo,  em  suma,  que  o
contrato  subjacente  encontrava-se  devidamente  quitado  -  por  força  da
sentença prolatada a seu favor na ação de consignação em pagamento, a
qual fora ajuizada em razão da recusa do banco em receber a parcela com
vencimento em 22/05/2008, por ter parcelas anteriores em aberto. Alega
que tentou resolver a situação, de forma administrativa, conforme protocolo
nº 124.804.330, mas não obteve êxito. Ao final, requereu a antecipação da
tutela e a procedência do pedido, nos termos da inicial.

Juntou farta documentação às fls.08/21.

Em sede de contestação, aduziu a empresa promovida que
a negativa de baixa do gravame deu-se por motivos administrativos, em
especial na falta de intimação para o recebimento de valores constantes de
alvará judicial de anterior ação consignatória. Com relação ao dano moral
aduziu que não há provas de existência de dano extrapatrimonial  a ser
reparado,  nexo causal,  culpa como elementos da responsabilidade civil.
Aduziu, ainda, que as indenizações devem ser permeadas pelos critérios
da razoabilidade/proporcionalidade.

Sobreveio réplica às fls. 56/62.

Conclusos,  houve prolação de  sentença às  fls.66/69,  nos
exatos termos finais: 

"Isto  posto,  diante  de  tudo  mais  que  dos  autos  consta,
atento ao art.  330, I c/c art. 269, I,  ambos do CPC, julgo
PROCEDENTE os pedidos da exordial para: a) condenar o
réu a dar baixa no gravame do veículo Ford Fiesta GL 1.0,
cor  prata,  ano  2000,  placa  MOD  2209,  RENAVAM
74318896-9, quanto ao contrato firmado com a autora; b)
condenar o réu ao pagamento da quantia de R$ 4.000,00
(quatro  mil  reais),  a  título  de danos morais,  devidamente
corrigidos, valor que será atualizado a partir dessa sentença
até  definitivo  pagamento,  incidindo  juros  de  mora  de  1%
(um  por  cento)  ao  mês,  a  partir  da  data  do  evento,  e
correção monetária a partir desta data, aferida pelo INPC.
Arcará o réu com o pagamento das despesas processuais e
dos honorários advocatícios, que fixo em 15 % (quinze por
cento) sobre o valor da condenação, em obediência ao que
dispõe o art. 20, § 3º, do CPC. P.R.I.”

Às fls. 71/80, consta petição de recurso apelatório interposto
por  Banco  Itauleasing  S/A,  pugnando  pela  reforma  da  sentença  sob  o
argumento de que não há comprovação nos autos de qualquer ato ilícito
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por si cometido para originar a indenização arbitrada na sentença a quo.
Aduziu ainda que a condenação por danos morais foi  desproporcional e
que  a  condenação  em honorários  advocatícios  fora  exorbitante,  razões
pelas quais requer o provimento do recurso.

Em  contrarrazões  ao  apelo  -  fls.87/92,  a
promovente/apelada aduziu que, em razão do reconhecimento da quitação
da  dívida  na  ação  de  consignação  em pagamento,  não  há  justificativa
plausível para que o apelante retarde a baixa no gravame do veículo em
questão, razão porque requer o desprovimento do apelo.

Cota Ministerial às fls.99/100, sem manifestação de mérito.
 
É o relatório. 

VOTO

Inicialmente,  conheço do recurso, porquanto presentes os
requisitos intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

Cuida-se de apelação cível interposta por Banco Itauleasing
S/A em face da sentença prolatada pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Capital
que nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos
morais, julgou procedente o pedido inicial, condenando o réu a dar baixa no
gravame do veículo Ford Fiesta GL 1.0,  cor prata,  ano 2000, placa MOD
2209, RENAVAM 74318896-9 e, ao pagamento da quantia de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), a título de danos morais.

O apelante aduziu em suas razões que a sentença deve ser
reformada, ao auspício de que nos autos não se consubstanciaram os danos
morais alegados pela autora, nos seguintes termos, fls.78: "(...) desta forma,
bem  demonstrado  está  que  a  apelada  não  tem  direito  ao  pagamento  de
indenização  por  danos  morais  em  face  do  banco  réu,  pois  estes  não  se
consubstanciaram,  por  não  ter-se  demonstrado  o  nexo  causal  entre  qualquer
conduta ilícita da requerida e o suposto dano, bem como não se encontra nos
autos qualquer prova do abalo moral alegadamente sofrido, nem mesmo cometido
pelo requerido. (...)”

Analisando a fundamentação da sentença percebemos que
não há razões suficientes para sua reforma.

Da  documentação  acostada  à  exordial,  especialmente  a
cópia da decisão (fls. 13/14) que julgou  procedente a ação consignatória
ajuizada pela autora e, ainda o acórdão (fls. 15/17) que negou provimento ao
recurso do banco réu, mantendo a sentença de primeiro grau, são bastantes
a revelar que a dívida foi quitada, restando injustificada a recusa do banco
em receber a parcela de 22/05/2008, que, por consequência, ocasionou a

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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não liberação do veículo, impedindo a autora de aliená-lo ou dar o destino
que lhe aprouver.

Embora no apelo, exista argumento de que se trata de um
mero aborrecimento, restou comprovado nos autos que apelada honrou seu
compromisso inclusive com a chancela da justiça e, após, viu-se impedida
de albergar a si seu patrimônio com a permanência da gravação de ônus de
forma  indevida.  Isto  reflete  ao  nosso  sentir  um  ilícito  civil  na  órbita
extrapatrimonial reparável, ao mínimo, em quantia arbitrada judicialmente a
minimizar a dor sofrida pela autora.

Comprovou  a  apelada  que  tentou  resolver  a  situação
administrativamente, inclusive informando o protocolo nº  124.804.330, sem
que o promovido contestasse essa alegação, não tendo outra opção para
autora,  senão  ingressar  com a  presente  ação  com o  intuito  de  ver  sua
pretensão realizada de liberação junto ao Detran do gravame. 

Logo, resta patente que, no caso, não há se falar em simples
desconforto ou aborrecimento da autora.

Prevê o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944 que:

"Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do  dano.
Parágrafo único. Se houver excessivo Desproporção entre a
gravidade  da  culpa  e  o  dano,  poderá  o  juiz  reduzir,
equitativamente, a indenização.
 

Deste  modo,  o  magistrado  sentenciante  arbitrou  o  dano
moral em valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) ao fundamento de que é
pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  no  sentido  de  condenar  quem
mantém indevidamente o gravame do veículo mesmo após a quitação do
contrato de financiamento de alienação fiduciária, de forma que os efeitos
nocivos  são  presumidos,  pronunciando-se,  ainda  que  o  julgador,  ao
estipular o quantum devido, deve observar a extensão da frustração e dos
transtornos causados pelo evento danoso e, ainda, as condições sociais e
econômicas da vítima e as da pessoa obrigada. 

Portanto, a nosso sentir foi uma decisão justa, equânime e
irreparável, a qual está em consonância com os Tribunais Superiores.

Vejamos  julgados  do  STJ  acerca  do  Dano  Moral  por
negativa injustificada de liberação de gravame por financeira.

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOSMORAIS.
INÉRCIA DA AGRAVANTE EM PROCEDER À BAIXA DO
GRAVAME  DEALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  NO  REGISTRO
DO VEÍCULO. QUANTUM INDENIZATÓRIOFIXADO COM
RAZOABILIDADE.  1.-  A  intervenção  do  STJ,  Corte  de
Caráter  nacional,  destinada afirmar  interpretação geral  do
Direito Federal para todo o país e não para a revisão de
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questões  de  interesse  individual,  no  caso  de
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente
é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem,
cumprindo  o  duplo  grau  de  jurisdição,  se  mostre
teratológico,  por  irrisório  ou  abusivo.  2.-  Inocorrência  de
teratologia  no  caso  concreto,  em  que,  para  o  dano
consistente  na  inércia  da  Agravante  em  proceder  à
baixa do gravame de alienação fiduciária no registro do
veículo, foi fixado, em 24.03.2011, o valor da indenização
em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), consideradas as forças
econômicas  do  autor  da  lesão. 3.-  Agravo  Regimental
improvido. (STJ   , Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data
de  Julgamento:  24/04/2012,  T3  -  TERCEIRA  TURMA)
(destaquei)

RECURSO  ESPECIAL  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -
DANO MORAL - CABIMENTO - DEMORA INJUSTIFICADA -
LIBERAÇÃO  DO  GRAVAME  HIPOTECÁRIO  -  CULPA
EXCLUSIVA  DO  VÍTIMA  -  INEXISTÊNCIA  -
ENTENDIMENTO OBTIDO PELA ANÁLISE DAS PROVAS -
REEXAME  DE  PROVAS  -  IMPOSSIBILIDADE  -
APLICABILIDADE DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DESTA
CORTE  -  INDENIZAÇÃO  –  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
FIXADO  NOS  LIMITES  DA  RAZOABILIDADE  -
PRECEDENTES - RECURSO IMPROVIDO. I  -  A demora
injustificada  na  liberação  do  gravame  hipotecário  dá
ensejo a condenação por dano moral, não se tratando
de  mero  descumprimento  contratual. II  -  A  questão
relativa  à  existência  de  culpa  exclusiva  das  vítimas  foi
resolvida com base no conteúdo probatório, vedando-se, por
consequência,  seu  reexame  pelo  Superior  Tribunal,  por
óbice da Súmula 7/STJ. III  - Esta Corte Superior somente
deve intervir para diminuir o valor arbitrado a título de danos
morais  quando  se  evidenciar  manifesto  excesso  do
quantum,  o  que  não  ocorre  in  casu.  Precedentes.  IV  -
Recurso  especial  improvido.  (REsp  966416/RS,  Rel.  Min.
Massami  Uyeda,  Terceira  Turma,  DJe  de  01/07/2010)
(destaquei)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  SÚMULA 7/STJ  -
DECISÃO  AGRAVADA MANTIDA -  IMPROVIMENTO.  1.-
Não se  revela  abusivo,  no  caso  concreto,  o  valor  da
indenização  fixada  a  título  de  danos  morais  (R$
15.000,00) decorrentes da demora em proceder à baixa
do gravame relativo à alienação fiduciária de automóvel.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de
modificar  o  decidido,  que  se  mantém  por  seus  próprios
fundamentos.  3.-  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento. (AgRg no AREsp 457930/PR, Rel. Min. Sidnei
Beneti, Terceira Turma, DJe de 02/05/2014) (destaquei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  QUANTUM
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INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA.  IMPROVIMENTO.  1.-  A  intervenção  do  STJ,
Corte de caráter nacional, destinada a firmar interpretação
geral  do  Direito  Federal  para  todo  o  país  e  não  para  a
revisão  de  questões  de  interesse  individual,  no  caso  de
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente
é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem,
cumprindo  o  duplo  grau  de  jurisdição,  se  mostre
teratólogico,  por  irrisório  ou  abusivo.  2.-  Inocorrência  de
teratologia  no  caso  concreto,  em  que,  em  razão  em
razão da demora na liberação do gravame, foi fixado no
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais),  a título de danos
morais, devido pela instituição financeira ora agravante
ao autor,  a título de danos morais. 3.-O agravante não
trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão
do  julgado,  a  qual  se  mantém  por  seus  próprios
fundamentos.  4.-  Agravo Regimental  improvido.  (AgRg no
AREsp 346127/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma,
DJe de 06/11/2013) (destaquei)

Portanto,  restando manifesto  a  ocorrência do dano moral
infligido a autora/apelada, há de ser mantida a sentença que reconheceu
sua existência,  bem como a condenação ao pagamento da indenização
fixada no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), já que obedecidos os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Quanto a possibilidade de minoração do quantum fixado em
decorrência dos danos morais,  importante salientar  que,  ao contrário do
que ocorre no dano material, no dano moral inexiste prejuízo econômico,
possuindo  a  indenização  outro  significado.  Seu  objetivo  é  duplo:
satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia deverá amenizar a dor
sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a  indenização  servir  como
castigo  ao  ofensor,  causador  do  dano,  incutindo-lhe  um  impacto  tal,
suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado. 

O valor da indenização, é de curial sabença, se mede pela
extensão do dano, grau de culpa do ofensor, situação socioeconômica das
partes, além de se cuidar em fixar uma quantia que sirva de desestímulo ao
ofensor para renovação da prática ilícita. De modo que a indenização não
fique  sem satisfazer  a  vítima,  nem signifique  nada para  o  causador  do
dano.

Efetivamente,  com  dinheiro  não  se  paga  os  danos
moralmente  sofridos  de  maneira  satisfatória,  todavia,  serve  como  uma
compensação para quem foi atingido em sua moral por fatos que não deu
causa, devendo o valor da indenização ser pautado pela proporcionalidade
e razoabilidade, levando em consideração as peculiaridades de cada caso
concreto.

Esta também é orientação já veiculada em decisões deste
Tribunal, como vemos: 
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DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  Devolução  de
cheques. Inexistência de relação jurídica. Inscrição indevida
em  cadastro  restritivo  de  crédito.  Responsabilidade  civil.
Ônus da prova do réu. Dano moral comprovado. Redução
do quantum indenizatório. Impossibilidade. Indenização
fixada  dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento  do  apelo. Cabe  ao  réu  desconstituir  o
direito do autor. Não o fazendo, viola a regra contida no art.
333,  I  do  CPC,  que  dispõe  sobre  o  ônus  da  prova.  A
responsabilidade civil e o dever de indenizar surgem com a
comprovação da conduta  ilícita,  caracterizando-se o dano
moral.  A  indenização  por  dano  moral  deve  atender  ao
caráter compensatório e punitivo, observando-se, também, a
condição  econômica  das  partes.  Preenchidos  estes
requisitos,  não  deve  haver  a  minoração  do  valor,  pois  a
fixação do quantum indenizatório atendeu aos requisitos da
proporcionalidade e da razoabilidade.  ACORDA o Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por sua lª Câmara Cível,
em desprover o recurso, nos termos do voto do Relator, em
harmonia com o parecer ministerial, unânime. (Tribunal de
Justiça da PB- Data da publicação: 18/06/2013 APELAÇÃO
CÍVEL N° 001.2010.023036-4/001 - Relator: Aluízio Bezerra
Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em substituição  ao  Des.
José Di Lorenzo Serpa). (grifo nosso)

Noutro  falar,  há  de  se  fazer,  de  ofício,  uma  pequena
corrigenda na sentença alvejada, no que diz respeito ao termo inicial dos
juros moratórios, considerando que estes devem incidir a partir da citação,
segundo entendimento do STJ, assim vejamos:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO
QUE  NÃO  SE  SUBSUME  AO  CONCEITO  DE  LEI
FEDERAL.  NÃO  OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO  AO  ART.
535  DO  CPC.  INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DANO
MORAL IN  RE  IPSA.  REEXAME  DE  MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 1. Não é possível, em
recurso  especial,  a  análise  de  resolução  de  agência
reguladora,  visto  que  o  referido  ato  normativo  não  se
enquadra  no  conceito  de  "tratado  ou  lei  federal"  de  que
cuida o art. 105, III, a, da CF. 2. Não se vislumbra a alegada
violação  ao  disposto  no  art.  535  do  CPC,  porquanto  o
Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada,
as  questões  que  lhe  foram  submetidas,  apreciando
integralmente a controvérsia. 3. O Tribunal a quo, amparado
no  acervo  fático-probatório  dos  autos,  asseverou  que  a
interrupção no fornecimento de energia elétrica se deu por
culpa da concessionária,  o que não pode ser revisado na
estreita via do recurso especial, em observância à Súmula
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7/STJ.  4.  No  tocante  à  comprovação  dos  danos,  a
jurisprudência  desta  Corte  tem  asseverado  que  o  dano
moral decorrente de falha na prestação de serviço público
essencial  prescinde  de  prova,  configurando-se  in  re  ipsa,
visto que é presumido e decorre da própria ilicitude do fato.
5. Conforme a jurisprudência do STJ, o termo inicial da
fluência  dos  juros  de  mora,  em  casos  de
responsabilidade  contratual,  é  a  data  da  citação. 6.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento  (AgRg  no
AREsp  518.470/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  07/08/2014,  DJe
20/08/2014) (grifo nosso)

Ressalte-se  que  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  (STJ)  estabeleceu  que os  juros  de  mora  constituem matéria  de
ordem  pública,  de  forma  que  sua  aplicação,  alteração  de  cálculo,  ou
modificação do termo inicial - de ofício - não configuram reformatio in pejus
(reforma  para  piorar  a  situação  de  quem  recorre),  nem  dependem  de
pedido das partes.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.
REDUÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  NAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  TERMO  A  QUO  DE  INCIDÊNCIA  DOS
JUROS  MORATÓRIOS  E  DA CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA OU REFORMATIO IN
PEJUS.  CONSECTÁRIO  LÓGICO  DA  CONDENAÇÃO.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  Uma  vez  inaugurada  a
competência  desta  Corte  para  o  exame  da  questão
relativa  ao  valor  da  indenização,  não  configura
julgamento  extra  petita  ou  reformatio  in  pejus  a
aplicação, alteração ou modificação do termo inicial dos
juros  de mora e  da correção monetária,  de ofício,  de
modo a adequá-los à jurisprudência do STJ.  2.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp
576.125/MS,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  18/11/2014,  DJe  19/12/2014)  (grifos
nossos)

Dessarte,  vislumbro que a condenação ao pagamento da
indenização  no  valor  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  consiste  numa
quantia bastante própria para a questão, levando-se em conta a extensão
do dano e o valor das indenizações concedidas por este Egrégio Tribunal
em casos similares,  bem como entendo razoável o percentual  fixado na
condenação a título de honorários advocatícios, não havendo razão para
reforma.
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Diante de todo o exposto, de ofício, por se tratar de matéria
de  ordem  pública,  corrijo  a  sentença  a  quo na  parte  que  atualizou  a
condenação, vez que em descompasso com o entendimento pacificado no
STJ, o qual prevê que os juros moratórios, no caso de responsabilidade
contratual,  devem incidir  a  partir  da data da citação.  Quanto ao mérito,
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo-se incólume a sentença
de primeiro grau. 

Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
José Aurélio da Cruz (Relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  no  julgamento  o  Dr. Dorial  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

                                               DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                     Relator
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